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PROCESSO Nº 8924/2026
Data: 18/03/2026       Fls.: ______
Rubrica: _____________

EDITAL DE LICITAÇÃO
Concorrência Eletrônica Nº 005/2026

[bookmark: _rjdw5xq08sus]        O MUNICÍPIO DE MAGÉ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, na qualidade de órgão demandante/contratante, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, pelo critério de julgamento menor preço global, sob o regime de execução de empreitada por preço unitário, destinada à contratação de empresa especializada para execução de obra/serviço de engenharia, conforme condições, especificações, quantitativos e demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos, especialmente no Anexo I - Projeto Básico, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme instruído no Processo nº 8924/2026, com fundamento nos arts. 6º, inciso XXXVIII, e 28, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; na Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Federal nº 147/2014; na Lei Complementar Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; na Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, no que couber; nos Decretos Municipais nº 3.635/2023 e nº 3.642/2023, com suas alterações posteriores; e nas demais normas aplicáveis, observadas as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 12/06/2026 às 16:00H 
DATA DA SESSÃO: 12/06/2026
HORÁRIO: 16:00H
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global
MODO DE DISPUTA: Aberto
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ATÉ: dia 08/06/2026

· A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema Portal de Compras Públicas, disponibilizado e processado no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização da Concorrência Eletrônica.
· As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos meios de divulgação do Edital.
· Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Magé, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o www.portaldecompraspublicas.com.br.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS PORTE II, LOCALIZADA NA RUA DR. ARNOLPHO TAVARES, Nº 137, PARQUE ESTRELA, 6º DISTRITO, MUNICÍPIO DE MAGÉ/RJ, sob o regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme condições, especificações, quantitativos e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos, especialmente no Projeto Básico - Anexo I.
1.2. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 4.079.693,45 (QUATRO MILHÕES, SETENTA E NOVE MIL, SEISCENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), conforme Planilha Orçamentária anexa, estando nele incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à integral execução da obra, inclusive o BDI - Benefícios e Despesas Indiretas.
1.3. O PRAZO TOTAL DE EXECUÇÃO DA OBRA SERÁ DE 360 (TREZENTOS E SESSENTA) DIAS, contados a partir do primeiro dia subsequente à emissão da ordem de início, observadas as etapas, os marcos de execução e os desembolsos previstos no Cronograma Físico-Financeiro.
1.4. A execução da obra será organizada em 12 (doze) etapas, com duração estimada de até 30 (trinta) dias cada, conforme o Cronograma Físico-Financeiro integrante dos anexos deste Edital.
1.5. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ DE 455 (QUATROCENTOS E CINQUENTA E CINCO) DIAS, contados do primeiro dia subsequente à sua assinatura, compreendendo o prazo necessário à mobilização inicial, execução da obra, regularizações perante os órgãos competentes, comunicação de conclusão, recebimento provisório, recebimento definitivo e adoção das providências administrativas necessárias ao encerramento contratual e ao pagamento.
1.6. Todos os materiais, equipamentos, insumos e serviços empregados na execução do objeto deverão atender às exigências mínimas de qualidade, segurança, desempenho e durabilidade, observadas a legislação vigente, as normas técnicas aplicáveis, especialmente as normas da ABNT/NBR, bem como os padrões fixados pelos órgãos competentes de controle, certificação e fiscalização, quando couber.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados regularmente estabelecidos no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado, que atendam a todas as exigências, condições, especificações e normas estabelecidas neste Edital e em seus anexos, e que estejam previamente credenciados no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas.
2.2. O credenciamento do licitante deverá ser realizado diretamente no endereço eletrônico do Portal de Compras Públicas, até o horário limite fixado neste Edital para cadastramento da proposta e dos documentos exigidos.
2.3. A participação na Concorrência Eletrônica fica condicionada ao regular credenciamento do licitante no sistema eletrônico utilizado para a realização do certame.
2.4. A licitação será processada por meio de sistema eletrônico disponibilizado por pessoa jurídica de direito privado, cabendo ao licitante observar as regras de utilização da plataforma, inclusive quanto a eventuais custos operacionais, quando previstos pelo provedor do sistema.
2.5. Além das vedações previstas no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, não poderão participar desta licitação, nos termos do art. 14 da referida Lei:
I - o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviço ou fornecimento de bens a ele relacionados;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviço ou fornecimento de bens a ela necessários;
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar em decorrência de sanção que lhe tenha sido imposta;
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação, na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.6. O impedimento de que trata o inciso III do item 2.5 aplica-se também ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou o uso fraudulento da personalidade jurídica do licitante.
2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa referidos nos incisos I e II do item 2.5 poderão participar do apoio às atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade contratante.
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.9. O disposto no item 2.5 não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua, como encargo do contratado, a elaboração do projeto executivo, nos regimes de execução em que essa providência seja admitida pela Lei Federal nº 14.133/2021, observado o disposto neste Edital e em seus anexos.
2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional, com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
[bookmark: _yucflknk0p64]2.11. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.11.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Federal nº 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar sua condição no sistema eletrônico e apresentar a documentação comprobatória exigida neste Edital.
2.11.2. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte poderá ser feita mediante apresentação de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial competente ou por outro documento idôneo que demonstre o enquadramento legal da licitante, sem prejuízo da verificação pela Administração.
2.11.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta apresente alguma restrição.
2.11.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública.
2.11.5. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, facultando-se à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para análise da proposta e dos documentos de habilitação, ou revogar a licitação, conforme o interesse público.
2.11.6. Caso a licitante declare enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte e não comprove tal condição, ou deixe de atender às demais exigências habilitatórias, será inabilitada, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade pela declaração prestada.
3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS / VALOR ESTIMADO

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde, destinadas à contratação de empresa especializada em serviços de engenharia civil para construção de Unidade Básica de Saúde - UBS Porte II, localizada no Parque Estrela, 6º Distrito do Município de Magé/RJ, conforme abaixo indicado:
Fontes de Recursos: 1500 / 1600 / 1601 / 1621 / 1635 / 1704
Programa de Trabalho: 10.302.3001.1.026
Natureza da Despesa: 4.4.90.51
3.2. O orçamento estimado da contratação encontra-se detalhado na Planilha Orçamentária, integrante dos anexos deste Edital, elaborada sob a forma de planilha de quantitativos e custos unitários, totalizando o valor máximo de R$ 4.079.693,45 (quatro milhões, setenta e nove mil, seiscentos e noventa e três reais e quarenta e cinco centavos).
[bookmark: _ytfzjvvbvsm4]3.3. O orçamento estimado foi elaborado com base nas referências EMOP/SCO/SINAPI, com mês-base novembro de 2025, nos termos do art. 52 do Decreto Municipal nº 3.635/2023, observadas as composições, quantitativos, BDI e demais elementos técnicos constantes dos anexos deste Edital.

4. DO EDITAL

[bookmark: _7qo2bc38nlek]4.1. O presente Edital será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Federal nº 147/2014, e pelas demais normas aplicáveis, assegurado, quando cabível, o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da legislação vigente e das condições estabelecidas neste Edital.

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas, os quantitativos, os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade, o prazo de execução, o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e as demais condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES
6.1. Para participação na presente Concorrência Eletrônica, o licitante deverá estar previamente credenciado no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2. O credenciamento deverá ser realizado diretamente no Portal de Compras Públicas, observadas as regras, prazos e condições estabelecidos pelo próprio sistema eletrônico e por este Edital.
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante credenciado, bem como a presunção de capacidade para a prática dos atos inerentes à licitação em ambiente eletrônico.
6.4. O licitante será exclusiva e formalmente responsável por todas as transações realizadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances, declarações e demais manifestações, inclusive os atos praticados diretamente ou por intermédio de seu representante.
6.5. O uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros, será de responsabilidade exclusiva do licitante, não cabendo ao Município de Magé ou ao provedor do sistema qualquer responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de sua utilização indevida.
6.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão de seus dados cadastrais no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados, devendo providenciar imediatamente a correção ou alteração de informações incorretas ou desatualizadas.
6.7. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante, quando a inconsistência cadastral comprometer a identificação, a regularidade ou a validade dos atos praticados no certame.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
7.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação ocorrerá mediante utilização de chave de acesso e senha do licitante ou de seu representante credenciado no Portal de Compras Públicas.
7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar toda a documentação exigida para fins de habilitação, inclusive a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações realizadas no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou de qualquer falha decorrente de sua própria operação.
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar, substituir ou complementar a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
7.6. Nesta etapa inicial, não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a abertura da sessão pública, a etapa competitiva, a negociação, quando cabível, e o julgamento da proposta, na forma prevista neste Edital.
7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para análise do Agente de Contratação, da equipe de apoio e para acesso público após o encerramento da etapa de lances, observadas as funcionalidades do sistema eletrônico e as disposições deste Edital.
7.8. DA GARANTIA DA PROPOSTA
7.8.1. Será exigida GARANTIA DE PROPOSTA, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, no percentual de 1% DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, correspondente a R$ 40.796,93 (quarenta mil, setecentos e noventa e seis reais e noventa e três centavos).
7.8.2. A garantia de proposta deverá ser apresentada por todos os licitantes juntamente com a proposta inicial, até a data e o horário limite estabelecidos para cadastramento da proposta no sistema eletrônico.
7.8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a critério do licitante, quais sejam:
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitido por sociedade de capitalização devidamente autorizada a funcionar no País.
7.8.4. A ausência de apresentação da garantia de proposta, sua apresentação em valor inferior ao exigido, com prazo de validade insuficiente ou em desconformidade com as condições previstas neste Edital, acarretará a desclassificação da proposta do licitante.
7.8.5. A garantia de proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública.
7.8.6. Na hipótese de prestação da garantia na modalidade caução em dinheiro, a solicitação das informações necessárias para recolhimento deverá ser realizada pelo e-mail fazenda@mage.rj.gov.br, devendo o licitante informar todos os dados necessários à correta identificação da empresa e do certame.
7.8.7. A Administração não se responsabilizará por informações prestadas incorretamente pelo licitante, por solicitações encaminhadas a e-mail diverso daquele indicado neste Edital ou por requerimentos realizados sem tempo hábil para análise e emissão das orientações necessárias ao recolhimento da garantia.
[bookmark: _eon5xbjwvspd]7.8.8. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada ou revogada a licitação, observadas as regras aplicáveis à modalidade de garantia apresentada.
7.9. HABILITAÇÃO
7.9.1. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos necessários e suficientes à demonstração da capacidade do licitante para executar o objeto da licitação, abrangendo a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, técnica e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Edital e de seus anexos, especialmente do Projeto Básico.

7.9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.9.2.1. Para fins de comprovação da habilitação jurídica, o licitante deverá apresentar, conforme sua natureza jurídica:
I - no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
II - no caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
III - no caso de administradores eventualmente designados em ato separado do contrato social ou estatuto, prova da respectiva investidura, mediante termo de posse, ata, alteração contratual ou outro documento equivalente, devidamente registrado ou averbado no órgão competente, quando exigido pela legislação aplicável;
IV - no caso de sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no registro da sede da matriz;
V - no caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus administradores;
VI - no caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.9.2.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão estar acompanhados de todas as alterações posteriores ou da respectiva consolidação vigente.
7.9.2.3. Deverão ser apresentados, ainda, os documentos de identificação dos representantes legais ou administradores da licitante, quando necessários à verificação da regularidade da representação no certame.
7.9.3. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
7.9.3.1. Para fins de comprovação da habilitação fiscal, social e trabalhista, o licitante deverá apresentar:
I - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa relativa a tributos federais e à dívida ativa da União;
IV - prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, quando aplicável, mediante apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa relativa aos tributos estaduais e à dívida ativa estadual;
V - prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa relativa aos tributos municipais;
VI - prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
VII - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos da legislação aplicável.
7.9.3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que haja alguma restrição, hipótese em que será assegurado o prazo legal para regularização, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
7.9.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.9.4.1. Para fins de comprovação da qualificação técnica, o licitante deverá apresentar registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em plena validade, conforme as áreas de atuação compatíveis com o objeto licitado e com as atividades previstas no Projeto Básico.
7.9.4.2. A Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou CAU deverá indicar a existência de responsável técnico habilitado, com atribuição compatível com a execução de obra ou serviço de engenharia de natureza semelhante ao objeto da presente contratação.
7.9.4.3. DA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
7.9.4.3.1. Para comprovação da capacidade técnico-operacional, o licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome da empresa licitante, que comprovem a execução anterior de obra ou serviço de engenharia compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.
7.9.4.3.2. Os atestados deverão demonstrar a execução de serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, admitido o somatório de atestados para comprovação dos quantitativos mínimos exigidos, desde que os serviços tenham natureza compatível com o objeto licitado.
7.9.4.3.3. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, serão consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo:
	PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA

	Estaca hélice contínua, diâmetro de 30cm, incluso concreto fck=30MPA e Armadura  (exclusive bombeamento mobilização e desmobilização).
	m

	360

	Laje pre-moldada beta 12, para sobrecarga de 3,4 KN vão de 4,10m

	m²
	356

	Pintura com tinta acrílica acetinada, para uso hospitalar. 

	m²
	1.027


	Emboço, em argamassa traço 1:2:8, preparo manual, aplicado manualmente

	             m²
	1.048

	Ver        Revestimentos de fachada ou áreas internas c/painel de alum. composto
	m²
	90

	Telhamento com telha metálica  termoacústica E= 30MM coma até 2 águas
	m²
	384

	Projeto executivo de Arquitetura, para prédios hospitalares até 1000m²
	m²
	383


7.9.4.3.4. As parcelas de maior relevância foram definidas com base na representatividade técnica e econômica dos serviços, na Curva ABC da contratação e na criticidade das etapas para a adequada execução da obra, considerando tratar-se de construção integral de unidade de saúde. Os quantitativos mínimos exigidos correspondem, em regra, a aproximadamente 50% dos quantitativos estimados para os respectivos serviços, de modo a comprovar experiência prévia compatível sem restringir indevidamente a competitividade.
7.9.4.3.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
7.9.4.3.6. A Administração poderá solicitar, em sede de diligência, documentos complementares destinados à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, tais como cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, ordens de serviço, endereço atual da contratante, identificação do local de execução do objeto e demais documentos necessários à verificação da compatibilidade técnica.
7.9.4.4. DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
7.9.4.4.1. Para comprovação da capacidade técnico-profissional, o licitante deverá indicar profissional de nível superior, engenheiro civil e/ou arquiteto, devidamente registrado no respectivo conselho profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT, Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou documento equivalente, conforme o caso, que comprove a execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto licitado.
7.9.4.4.2. A comprovação técnico-profissional deverá abranger serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, admitida a comprovação por meio de um ou mais acervos técnicos.
7.9.4.4.3. Para fins de comprovação técnico-profissional, serão consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo:
I - estaca hélice contínua, diâmetro de 30 cm, incluso concreto FCK = 30 MPa e armadura;
II - laje pré-moldada Beta 12, para sobrecarga de 3,4 kN/m² e vão de 4,10 m;
III - pintura com tinta acrílica acetinada para uso hospitalar;
IV - emboço em argamassa traço 1:2:8, preparo manual, aplicado manualmente;
V - revestimento de fachada ou áreas internas com painel de alum. composto;
VI - telhamento com telha metálica termoacústica, espessura de 30 mm, com até 2 águas;
VII - projeto executivo de arquitetura para prédios hospitalares de até 1000 m².
7.9.4.4.4. O profissional indicado deverá participar da execução da obra objeto do contrato, admitida sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração.
7.9.4.4.5. A comprovação de vínculo entre o profissional indicado e a licitante poderá ser feita por meio de contrato social, registro em carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, declaração de contratação futura ou outro documento juridicamente idôneo, admitida a comprovação até a assinatura do contrato, quando cabível.
[bookmark: _gxdinnvkhbkb]7.9.4.5. DA VISTORIA OU DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS
7.9.4.5.1. O licitante deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da licitação.
7.9.4.5.2. A declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, atestando o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, inclusive quanto ao local de execução da obra, às condições de acesso, à mobilização, ao canteiro, às interferências e às demais circunstâncias relevantes para elaboração da proposta.
7.9.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.9.5.1. Para fins de comprovação da habilitação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar:
I - certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade indicado no documento ou, na ausência de prazo expresso, emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias da data de abertura da sessão pública;
II - quando houver mais de um distribuidor competente na comarca da sede do licitante, a certidão deverá abranger todos os distribuidores com competência para expedição de certidões de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, podendo ser exigida declaração ou documento oficial que identifique os distribuidores competentes, quando necessário à verificação da abrangência da certidão apresentada;
III - no caso de apresentação de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá comprovar que o respectivo plano de recuperação foi acolhido ou homologado judicialmente, na forma da Lei Federal nº 11.101/2005, sem prejuízo da comprovação dos demais requisitos de habilitação exigidos neste Edital;
IV - balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
V - termo de abertura e termo de encerramento do livro diário, recibo de entrega da escrituração contábil digital, quando aplicável, balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e notas explicativas, conforme a forma de escrituração adotada e exigida pela legislação aplicável ao licitante.
7.9.5.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar balanço de abertura ou demonstrações contábeis correspondentes ao período de sua existência, na forma da legislação aplicável.
7.9.5.3. Para verificação da boa situação financeira, o licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial exigível ou das demonstrações contábeis correspondentes ao período de existência da sociedade:
Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo.

Índice de Liquidez Geral (LG) = mede a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas a curto e longo prazo.

Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.


LC= Liquidez Corrente – igual ou superior a 1
LG= Liquidez Geral – igual ou superior a 1
SG= Solvência Geral – igual ou superior a 1

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG=                       Ativo Total                        __
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


LC= Ativo Circulante
Passivo Circulante



Onde: AC = Ativo Circulante
AT= Ativo Total
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
ELP= Exigível a Longo Prazo
7.9.5.6. O licitante que apresentar resultado inferior a 1,00 em qualquer dos índices contábeis exigidos deverá comprovar patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado da contratação, por meio das demonstrações contábeis apresentadas na forma da lei.
7.9.5.7. A comprovação da situação econômico-financeira será analisada de forma objetiva, observadas as exigências deste Edital, a legislação aplicável e a compatibilidade da capacidade econômico-financeira do licitante com a execução do objeto contratado.
[bookmark: _tacfub38c2my]7.9.6. DAS DECLARAÇÕES
7.9.6.1. Para fins de habilitação e participação no certame, o licitante deverá apresentar as seguintes declarações, conforme modelos constantes dos anexos deste Edital:
I - declaração de que atende aos requisitos de habilitação exigidos neste Edital e de que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei - Anexo III;
II - declaração de inexistência de fato impeditivo para sua habilitação, bem como ciência quanto à obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores - Anexo IV;
III - declaração de cumprimento das exigências legais de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos da legislação aplicável - Anexo V;
IV - declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, atestando que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem de menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos - Anexo VI;
V - declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando aplicável, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 - Anexo VII;
VI - declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação da proposta - Anexo VIII;
VII - declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da licitação - Anexo VIII;
VIII - declaração de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, nem se encontra suspensa ou impedida de licitar e contratar com o Município de Magé, na forma da legislação aplicável - Anexo VIII;
IX - declaração de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 - Anexo VIII;
X - declaração de porte da empresa, quando aplicável, para fins de identificação do enquadramento legal como microempresa, empresa de pequeno porte ou demais categorias empresariais - Anexo IX.
7.9.6.2. As declarações poderão ser apresentadas de forma individualizada ou conjunta, conforme os modelos disponibilizados nos anexos deste Edital, desde que contenham todas as informações exigidas e estejam devidamente assinadas pelo representante legal do licitante ou por procurador regularmente constituído.
7.9.6.3. A falsidade das declarações apresentadas sujeitará o licitante às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo da desclassificação da proposta, da inabilitação ou da extinção contratual, conforme o caso.
7.9.7. DAS DEMAIS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
7.9.7.1. Na ausência de prazo de validade expressamente indicado nos documentos apresentados para fins de habilitação, serão considerados válidos aqueles emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias contados da data de sua apresentação no certame.
7.9.7.2. Quando admitida a participação de empresas em consórcio, a comprovação da habilitação técnica poderá ser realizada mediante o somatório dos quantitativos comprovados por cada consorciado, observada a compatibilidade entre a parcela executada e a responsabilidade assumida por cada integrante do consórcio.
7.9.7.3. Para fins de habilitação econômico-financeira de consórcio, quando admitida sua participação, será observado o somatório dos valores de cada consorciado, na forma prevista neste Edital e na legislação aplicável.
7.9.7.4. A responsabilidade das empresas consorciadas observará as regras estabelecidas neste Edital, no instrumento de constituição do consórcio e na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade solidária pela execução do objeto contratado, quando aplicável.

8. DA VISITA TÉCNICA
8.1. O licitante poderá realizar visita técnica prévia ao local de execução da obra, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, com a finalidade de conhecer as condições locais, as características da área, os acessos, as peculiaridades técnicas e demais circunstâncias relevantes para a adequada elaboração da proposta.
8.2. A visita técnica terá caráter facultativo, não podendo a sua ausência, por si só, ensejar a inabilitação do licitante, desde que seja apresentada declaração formal de conhecimento das condições locais, na forma prevista neste Edital.
8.3. A visita deverá ser previamente agendada em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio da Superintendência de Licitações e Contratos, pelo e-mail licitacao.duvidas@mage.rj.gov.br, ou junto à Secretaria Municipal de Saúde, pelo e-mail saude@mage.rj.gov.br.
8.4. Para realização da visita, o representante da empresa deverá apresentar documento de identificação e comprovação de vínculo ou autorização para representar o licitante, podendo a Administração organizar datas e horários distintos para atendimento dos interessados.
8.5. O licitante que optar por não realizar a visita técnica deverá apresentar declaração formal, assinada por seu responsável técnico ou representante legal, atestando que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução da obra e que assume integral responsabilidade pela elaboração de sua proposta.
8.6. A não realização da visita técnica não poderá ser utilizada, posteriormente, como fundamento para alegações de desconhecimento das condições locais, dificuldades de acesso, peculiaridades da área, necessidades de mobilização, instalação de canteiro, interferências ou quaisquer outros aspectos relacionados à execução do objeto.
9. [bookmark: _om0t5h7dyn4j]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA
9.1. O licitante deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante o preenchimento dos campos próprios disponibilizados no Portal de Compras Públicas.
9.2. A proposta deverá indicar o valor global ofertado, em moeda corrente nacional, observadas as condições, quantitativos, especificações técnicas e demais exigências constantes deste Edital e de seus anexos.
9.3. Embora o critério de julgamento seja o de menor preço global, a proposta deverá ser compatível com o regime de execução de empreitada por preço unitário, devendo o licitante apresentar, quando convocado, planilha orçamentária detalhada, com indicação dos preços unitários, quantitativos, BDI, encargos e valor global readequado ao lance final ofertado.
9.4. Todas as especificações, condições e valores constantes da proposta vinculam o licitante e, em caso de contratação, obrigarão a contratada durante toda a execução do objeto.
9.5. Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à integral execução da obra, tais como mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização e desmobilização, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, seguros, garantias, BDI e quaisquer outras despesas incidentes sobre a execução do objeto.
9.6. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear alteração posterior sob alegação de erro, omissão, desconhecimento das condições locais ou qualquer outro pretexto, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
9.7. As propostas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da sessão pública, salvo se outro prazo superior for expressamente indicado pelo licitante.
9.8. Não será admitida proposta que altere, reduza ou condicione os quantitativos, prazos, especificações técnicas ou demais condições estabelecidas neste Edital, no Projeto Básico, na Planilha Orçamentária, no Memorial Descritivo, no Cronograma Físico-Financeiro e nos demais anexos.
9.9. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos.
9.10. Serão desclassificadas as propostas que:
I - não atenderem às especificações técnicas, prazos, condições de execução, quantitativos ou demais exigências fixadas neste Edital e em seus anexos;
II - contiverem vícios insanáveis;
III - apresentarem preço global superior ao valor máximo estimado pela Administração;
IV - apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com a execução do objeto;
V - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração;
VI - apresentarem desconformidade insanável com quaisquer exigências deste Edital ou de seus anexos;
VII - apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta de outro licitante;
VIII - apresentarem composição de preços, planilha orçamentária ou BDI em desconformidade insanável com as exigências do Edital, quando exigida sua apresentação;
IX - apresentarem preços unitários incompatíveis com os referenciais adotados pela Administração, com risco de jogo de planilha, sobrepreço ou inexequibilidade, ainda que o preço global seja inferior ao orçamento estimado;
X - deixarem de apresentar documentação técnica exigida no Projeto Básico ou nos demais anexos, quando indispensável à análise da proposta.
9.11. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, assegurado o acompanhamento pelos licitantes.
9.12. Encerrada a etapa de lances e negociação, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar proposta readequada ao valor final ofertado, acompanhada da respectiva planilha orçamentária detalhada, contendo preços unitários, quantitativos, BDI, encargos, composição do valor global e cronograma físico-financeiro, quando exigido pelo Agente de Contratação.
9.13. A proposta readequada deverá preservar a coerência dos preços unitários e globais, sendo vedada a redistribuição artificial de valores, a majoração injustificada de itens unitários, a supressão de serviços previstos ou qualquer composição que possa comprometer a adequada execução da obra ou caracterizar jogo de planilha.
9.14. O Agente de Contratação poderá solicitar diligências para análise da exequibilidade, compatibilidade e regularidade da proposta, inclusive mediante apresentação de composições de custos, justificativas técnicas, cotações, produtividade estimada, metodologia executiva ou outros elementos necessários à verificação da viabilidade da execução do objeto.
10. [bookmark: _jt92lk3rw5ly]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1. A abertura da presente licitação ocorrerá em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e endereço eletrônico indicados neste Edital.
10.2. Aberta a sessão pública, o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, que contenham vícios insanáveis ou que não atendam às especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, no Memorial Descritivo, na Planilha Orçamentária e nos demais documentos técnicos que integram o processo, observado o art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com acompanhamento pelos licitantes.
10.4. A classificação inicial da proposta não impede o seu julgamento definitivo, podendo a proposta ser desclassificada posteriormente, de forma fundamentada e registrada no sistema, caso seja constatada desconformidade com as exigências deste Edital ou de seus anexos.
10.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da etapa de lances.
10.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.
10.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor registrado.
10.8. Os lances deverão ser ofertados pelo valor global da proposta, em moeda corrente nacional, considerando a integralidade do objeto licitado.
10.9. O procedimento observará o modo de disputa adotado neste Edital.
10.10. O modo de disputa será aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, na forma operacionalizada pelo sistema eletrônico.
10.11. A etapa de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos e será prorrogada automaticamente quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
10.12. A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive lances intermediários, observadas as regras do sistema eletrônico.
10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa competitiva será encerrada automaticamente, cabendo ao sistema ordenar e divulgar os lances conforme a ordem final de classificação.
10.14. Definida a melhor proposta, caso a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar seja de, pelo menos, 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir, se houver funcionalidade disponível no sistema eletrônico, o reinício da disputa aberta para definição das demais colocações.
10.15. Na hipótese de reinício da disputa aberta, os licitantes serão convocados a apresentar lances intermediários, observadas as regras do sistema eletrônico e deste Edital.
10.16. Encerrada a etapa de lances, o licitante classificado em primeiro lugar poderá ser convocado a apresentar proposta readequada ao último lance ofertado, acompanhada da respectiva planilha orçamentária detalhada, BDI, composições e cronograma físico-financeiro, quando exigidos, para fins de análise de aceitabilidade da proposta.
11. DA NEGOCIAÇÃO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
11.1. Encerrada a etapa de lances, será verificada a ocorrência de empate entre propostas ou lances, hipótese em que serão aplicados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, na seguinte ordem:
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser utilizados, preferencialmente, registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações, quando disponíveis;
III - desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento aplicável;
IV - desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
11.2. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios previstos no item anterior, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11.3. Encerrada a etapa de lances e definida a ordem de classificação, o Agente de Contratação poderá negociar com o licitante classificado em primeiro lugar, por meio do sistema eletrônico, com vistas à obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.
11.4. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.5. Após a negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à sua adequação ao objeto, à compatibilidade do preço ofertado com o valor máximo estimado, à exequibilidade e ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
11.6. Será desclassificada a proposta que, após a negociação:
I - contiver vícios insanáveis;
II - não atender às especificações técnicas, quantitativos, prazos ou demais condições previstas no Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos deste Edital;
III - apresentar preço global superior ao valor máximo estimado pela Administração;
IV - apresentar preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com a execução do objeto;
V - não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração;
VI - apresentar desconformidade insanável com quaisquer exigências deste Edital ou de seus anexos.
11.7. Caso a proposta do primeiro colocado seja desclassificada, a negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, observada a ordem de classificação.
11.8. O resultado da negociação e do julgamento da proposta será divulgado no sistema eletrônico e juntado aos autos do processo licitatório.
11.9. Aceita a proposta, o Agente de Contratação passará à análise dos documentos de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observadas as regras estabelecidas neste Edital.
12. DA FASE DE HABILITAÇÃO

12.1. Encerrada a etapa de aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, especialmente aquelas previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, na legislação correlata e neste Edital.
12.2. Para aferição de eventuais impedimentos de participação em licitações ou de contratação com a Administração Pública, poderão ser realizadas consultas aos cadastros oficiais pertinentes, incluindo, quando aplicável:
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
II - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
III - Portal da Transparência do Governo Federal;
IV - outros cadastros oficiais disponíveis e pertinentes à verificação das condições de participação.
12.3. O não atendimento às condições de participação acarretará a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante, conforme a fase do procedimento, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação das sanções cabíveis, podendo o Agente de Contratação convocar o licitante subsequente, observada a ordem de classificação.
12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de análise dos documentos de habilitação.
12.5. É dever do licitante manter previamente atualizadas as comprovações constantes do Portal de Compras Públicas, de modo que estejam válidas na data de abertura da sessão pública e durante as fases subsequentes do certame.
12.6. Na análise da documentação das microempresas e empresas de pequeno porte, o Agente de Contratação observará o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
12.7. Havendo necessidade de documentos complementares destinados à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados pelo licitante, o Agente de Contratação poderá convocá-lo para encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema eletrônico, no prazo estabelecido na convocação.
12.8. Somente será exigida a apresentação de documentos originais não digitais quando houver dúvida quanto à integridade, autenticidade ou validade jurídica do documento digital apresentado.
12.9. Eventual inabilitação do licitante poderá ensejar a apuração da veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos do art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.10. Após o envio dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
I - complementação de informações acerca de documentos já apresentados, desde que necessária à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame;
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite estabelecida para recebimento das propostas.
12.11. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
12.12. Caso o licitante não atenda às exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e procederá à verificação dos respectivos documentos de habilitação, observada a ordem de classificação, até a apuração de licitante que atenda integralmente às exigências deste Edital.
12.13. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame.

13. DA PROPOSTA READEQUADA

13.1. Encerrada a etapa de lances e, quando houver, a negociação, o Agente de Contratação convocará o licitante mais bem classificado para apresentar, no prazo estabelecido no sistema eletrônico, a proposta readequada ao último lance ofertado ou ao valor final negociado.
13.2. A proposta readequada deverá ser encaminhada em campo próprio do sistema eletrônico, acompanhada, quando exigido, dos documentos complementares necessários à análise de sua aceitabilidade, exequibilidade e compatibilidade com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
13.3. O prazo para envio da proposta readequada poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação, mediante solicitação fundamentada do licitante, apresentada pelo sistema eletrônico antes do término do prazo inicialmente concedido.
13.4. A proposta comercial readequada deverá ser apresentada em arquivo digital, preferencialmente em formato PDF pesquisável, devidamente assinada pelo representante legal da empresa ou por procurador regularmente constituído, devendo conter, no mínimo:
I — identificação completa da licitante, incluindo razão social, CNPJ, inscrição estadual e/ou municipal, quando aplicável, endereço completo, telefone, e-mail e dados bancários;
II — descrição do objeto ofertado, em conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos deste Edital;
III — valor global da proposta, em moeda corrente nacional, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
IV — planilha orçamentária readequada ao valor final ofertado, contendo quantitativos, preços unitários, preços totais, BDI, encargos, composições, quando exigidas, e demais elementos necessários à verificação da compatibilidade da proposta com o regime de empreitada por preço unitário;
V — cronograma físico-financeiro readequado, quando exigido pela Administração;
VI — declaração de que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à integral execução da obra, tais como materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributos, seguros, garantias, BDI e demais despesas incidentes.
13.5. A proposta readequada deverá observar integralmente os quantitativos, especificações técnicas, prazos, condições de execução e demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos, sendo vedada a alteração do objeto, a supressão de serviços, a modificação injustificada dos quantitativos ou a inclusão de condições não previstas no instrumento convocatório.
13.6. A readequação da planilha deverá preservar a coerência dos preços unitários e globais, sendo vedada a redistribuição artificial de valores, a majoração injustificada de itens unitários, a adoção de preços incompatíveis com os referenciais da Administração ou qualquer composição que possa caracterizar jogo de planilha, sobrepreço, inexequibilidade ou risco à adequada execução da obra.
13.7. Os arquivos encaminhados deverão ser assinados pelo representante legal da licitante ou por procurador regularmente constituído, admitida assinatura eletrônica válida, inclusive aquela produzida mediante certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP-Brasil.
13.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos com presunção de autenticidade em relação aos signatários, dispensado o envio de documentos originais ou cópias autenticadas em papel, salvo dúvida fundada quanto à integridade ou autenticidade do documento.
13.9. A licitante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade, veracidade e integridade das informações e documentos encaminhados eletronicamente.
13.10. Após o recebimento da proposta readequada, o Agente de Contratação analisará sua conformidade com este Edital e seus anexos, podendo solicitar diligências para esclarecimento de informações, comprovação da exequibilidade ou correção de erros formais que não alterem a substância da proposta.
13.11. Encerrada a análise da proposta readequada e da habilitação, o Agente de Contratação anunciará, em campo próprio do sistema, a abertura do prazo para manifestação de intenção de recurso, nos termos deste Edital.
13.12. Inexistindo manifestação de intenção de recurso ou decididos os recursos eventualmente interpostos, o procedimento seguirá para adjudicação e homologação pela autoridade competente, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.

14. DOS RECURSOS

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, sua intenção de interpor recurso, de forma imediata e motivada, sob pena de preclusão.
14.2. Admitida a intenção de recurso, o licitante recorrente deverá apresentar suas razões recursais no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou do encerramento da sessão, conforme registro no sistema eletrônico.
14.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado do término do prazo concedido ao recorrente, sendo assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.4. As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do sistema, observados os prazos e as condições estabelecidas neste Edital.
14.5. A ausência de manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer importará a preclusão do direito de recurso, hipótese em que o procedimento seguirá para adjudicação e homologação pela autoridade competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.6. Na hipótese de interposição de recurso, o Agente de Contratação poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso, devidamente informado, à autoridade competente para decisão.
14.7. O recurso terá efeito suspensivo quanto ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não puderem ser aproveitados.
14.9. Decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório, conforme o interesse público.
14.10. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

15. [bookmark: 6mvdjzoko2nb][bookmark: _ptb3nagtwtfb]PRAZO CONTRATUAL

15.1. A obra deverá ser executada de acordo com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Matriz de Riscos e demais anexos deste Edital, observadas as normas técnicas aplicáveis e as determinações da fiscalização.
15.2. O prazo total de execução da obra será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia subsequente à emissão da ordem de início.
15.3. A execução da obra será organizada em 12 (doze) etapas, com duração estimada de até 30 (trinta) dias cada, observados os marcos, serviços e desembolsos previstos no Cronograma Físico-Financeiro.
15.4. O prazo de vigência do contrato será de 455 (quatrocentos e cinquenta e cinco) dias, contado do primeiro dia subsequente à sua assinatura, compreendendo o período necessário à mobilização inicial, execução da obra, regularizações perante os órgãos competentes, comunicação de conclusão, recebimento provisório, recebimento definitivo, adoção das providências administrativas de encerramento contratual e pagamento.
15.5. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, observado o pagamento pelos quantitativos efetivamente executados, medidos e atestados pela fiscalização, conforme preços unitários contratados e cronograma físico-financeiro.
15.6. Antes do início da execução, a contratada deverá participar de reunião inicial com a fiscalização e a gestão do contrato, para alinhamento do planejamento das etapas, cronograma, procedimentos de medição, segurança do trabalho, comunicação entre as partes, diário de obras e demais rotinas de acompanhamento contratual.
15.7. Antes do início dos serviços, a contratada deverá apresentar, no mínimo:
I — Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, Registro de Responsabilidade Técnica — RRT ou documento equivalente relativo à execução da obra, devidamente registrado no conselho profissional competente;
II — comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO, ou outro cadastro que venha a substituí-lo, quando aplicável;
III — comprovação das comunicações, registros ou providências exigidas pela legislação trabalhista e de segurança do trabalho para início da obra, quando aplicável;
IV — diário de obras, físico ou eletrônico, a ser utilizado durante toda a execução contratual;
V — comprovação do cadastramento municipal para fins de ISSQN, quando exigível;
VI — garantia contratual, na forma estabelecida neste Edital e no contrato;
VII — indicação formal do responsável técnico pela execução da obra, acompanhada da respectiva ART, RRT ou documento equivalente e da comprovação de vínculo com a contratada, na forma admitida neste Edital;
VIII — plano inicial de mobilização e execução, quando solicitado pela fiscalização.
15.8. O responsável técnico indicado pela contratada deverá acompanhar a execução da obra e responder tecnicamente pelos serviços executados, admitida sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração.
15.9. As medições da obra serão parciais e realizadas mensalmente, preferencialmente entre o 1º e o 10º dia do mês subsequente ao da execução dos serviços, observados o cronograma físico-financeiro, os quantitativos efetivamente executados, a memória de cálculo, o diário de obras, os registros fotográficos e o atesto da fiscalização.
15.10. A contratada deverá observar integralmente as normas de segurança e saúde no trabalho, fornecendo e exigindo o uso dos equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, nos termos da legislação trabalhista, das normas regulamentadoras aplicáveis, da Lei Municipal nº 1.854/2008, do Decreto Municipal nº 3.401/2008 e demais normas pertinentes.
15.11. O descumprimento das condições necessárias ao início ou à continuidade da execução da obra poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive glosas, retenções, aplicação de sanções, suspensão de medições ou outras providências previstas neste Edital, no contrato e na legislação aplicável.

16. DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

16.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante solicitação da contratada, observada a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste Edital e no contrato.
16.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data-base do orçamento estimado, correspondente ao mês de novembro de 2025.
16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.
16.4. O reajuste será aplicado sobre o saldo contratual remanescente, observada a variação do Índice Nacional de Custo da Construção — Edificações, Coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas — FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo na forma da legislação aplicável.
16.5. O pedido de reajuste deverá ser formalizado pela contratada durante a vigência contratual, acompanhado da respectiva memória de cálculo, com indicação do período de apuração, índice aplicável, valor remanescente e demais elementos necessários à análise pela Administração.
16.6. Na hipótese de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, poderá ser adotada, provisoriamente, a última variação conhecida, procedendo-se ao ajuste da diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
16.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, por qualquer motivo, não possa mais ser utilizado, será adotado o índice substituto previsto em legislação ou norma oficial aplicável.
16.8. Na ausência de previsão legal ou normativa quanto ao índice substituto, as partes poderão eleger novo índice oficial que melhor reflita a variação dos custos da construção civil, mediante formalização por termo aditivo.
16.9. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando não houver outra alteração contratual que exija a celebração de termo aditivo.
16.10. O pedido de reajuste deverá ser apresentado antes da celebração de eventual prorrogação contratual ou do encerramento do contrato, sob pena de preclusão, observada a legislação aplicável.
16.11. O reajuste de preços não afasta o direito das partes de solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando configuradas as hipóteses legais, especialmente aquelas previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

17. DA GARANTIA CONTRATUAL

17.1. A licitante vencedora deverá apresentar, antes da assinatura do contrato, garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, destinada a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, inclusive multas, prejuízos e indenizações decorrentes de eventual inadimplemento.
17.2. A garantia contratual poderá ser prestada, a critério da contratada, em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:
I — caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II — seguro-garantia;
III — fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;
IV — título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
17.3. A garantia deverá ter prazo de validade igual ou superior ao prazo de vigência contratual e deverá ser mantida válida durante toda a execução do contrato, inclusive em caso de prorrogação, suspensão ou alteração contratual que impacte seu valor ou prazo.
17.4. Havendo alteração do valor contratual, prorrogação de prazo ou qualquer modificação que impacte a garantia prestada, a contratada deverá providenciar sua complementação, renovação ou atualização no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da solicitação formal da Administração, de modo que a garantia corresponda sempre a 5% (cinco por cento) do valor contratual vigente.
17.5. Caso a contratada opte pela modalidade seguro-garantia, a apólice deverá prever, no mínimo:
I — cobertura para o fiel cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada;
II — cobertura para multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento contratual, nos limites da apólice;
III — prazo de vigência igual ou superior ao prazo de vigência do contrato;
IV — obrigação de manutenção da cobertura mesmo na hipótese de inadimplemento do prêmio pela contratada, conforme legislação aplicável;
V — obrigação de emissão de endosso em caso de alteração contratual que impacte o valor ou o prazo da garantia.
17.6. Na hipótese de seguro-garantia, caso previsto na apólice e aceito pela Administração, poderão ser estabelecidas condições para atuação da seguradora em caso de inadimplemento da contratada, observadas as disposições legais aplicáveis, inclusive quanto ao acompanhamento da execução contratual, acesso às informações técnicas e adoção das providências necessárias à conclusão do objeto.
17.7. A eventual assunção da execução contratual pela seguradora, quando admitida pela Administração e prevista na apólice, dependerá da demonstração de sua regularidade fiscal e jurídica, bem como da observância das condições estabelecidas no contrato, na apólice e na legislação aplicável.
17.8. A garantia contratual poderá ser executada, total ou parcialmente, nas hipóteses de inadimplemento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive para pagamento de multas, ressarcimento de prejuízos causados à Administração ou cobertura de obrigações não cumpridas, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.9. A execução da garantia não afasta a possibilidade de aplicação das demais sanções previstas neste Edital, no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021, nem impede a apuração de perdas e danos eventualmente superiores ao valor garantido.
17.10. A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e o recebimento definitivo do objeto, desde que inexistam pendências, obrigações não cumpridas, multas, glosas, prejuízos ou responsabilidades atribuíveis à contratada.
17.11. A não apresentação da garantia contratual no prazo estabelecido pela Administração poderá ensejar a convocação da licitante remanescente, a revogação da adjudicação, a extinção do contrato, se já assinado, e a aplicação das sanções cabíveis, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

18.    CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado em conformidade com a ordem cronológica de pagamentos do Município, observadas as regras previstas no Decreto Municipal nº 3.642/2023, no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, no art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964 e demais normas aplicáveis.
18.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contado da data do protocolo regular do processo de pagamento, desde que a despesa esteja devidamente liquidada e instruída com a documentação exigida neste Edital, no contrato e na legislação aplicável.
18.3. O processo de pagamento deverá ser iniciado mediante requerimento da contratada, acompanhado da nota fiscal ou documento fiscal equivalente, emitido após a execução dos serviços medidos, aceitos e atestados pela fiscalização do contrato.
18.4. O pagamento ficará condicionado à prévia medição dos serviços efetivamente executados, à aprovação da respectiva medição pela fiscalização, à regular liquidação da despesa e à comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação.
18.5. As medições deverão observar o regime de empreitada por preço unitário, os quantitativos efetivamente executados, os preços unitários contratados, o cronograma físico-financeiro, a memória de cálculo, o diário de obras, os registros fotográficos e o relatório de fiscalização.
18.6. A contratada deverá declarar, em cada solicitação de pagamento, que mantém, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
18.7. O processo de pagamento será instruído, no que couber, com os seguintes documentos:
I — nota fiscal ou documento fiscal equivalente, emitido em conformidade com a nota de empenho, o contrato e a medição aprovada;
II — nota de empenho ou cópia autenticada por servidor devidamente identificado;
III — contrato, Projeto Básico, Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos técnicos pertinentes;
IV — ordem de início ou ordem de serviço correspondente;
V — boletim de medição, acompanhado da respectiva memória de cálculo;
VI — relatório de fiscalização do contrato, emitido pelos fiscais designados;
VII — registros fotográficos dos serviços executados no período medido, quando aplicável;
VIII — diário de obras referente ao período de execução medido;
IX — mapa de controle da execução contratual, contendo identificação, matrícula e assinatura dos servidores responsáveis pela fiscalização;
X — publicação da portaria de designação da comissão fiscalizadora ou dos fiscais do contrato;
XI — certidões de regularidade perante a União, o FGTS e a Justiça do Trabalho, sem prejuízo de outras exigidas pela legislação ou pelo contrato;
XII — declaração da contratada de que mantém as condições de habilitação;
XIII — comprovação do correto enquadramento da despesa quanto à função programática, fonte de recursos e elemento de despesa;
XIV — comprovante de encaminhamento do instrumento contratual ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro — TCE/RJ, quando exigível, nos termos da Deliberação TCE/RJ nº 262/2014;
XV — comprovação de incorporação da obra em andamento ou dos bens permanentes ao patrimônio municipal, quando cabível;
XVI — demais documentos exigidos pela Assessoria de Controle de Conformidade Processual, pela fiscalização, pela contabilidade ou pela legislação aplicável à regular liquidação da despesa.
18.8. A nota fiscal ou documento fiscal equivalente deverá:
I — ser emitida na mesma data ou em data posterior à emissão da nota de empenho;
II — corresponder aos serviços efetivamente executados, medidos e atestados;
III — conter a especificação dos serviços, valores e demais informações compatíveis com a nota de empenho, o contrato e a medição aprovada;
IV — estar isenta de rasuras, emendas, borrões ou inconsistências que comprometam sua validade;
V — conter o atesto da fiscalização do contrato, com data, assinatura e matrícula dos servidores designados, admitida forma eletrônica quando adotada pelo Município.
18.9. Constatada qualquer inconsistência, pendência documental, erro na nota fiscal, divergência na medição ou ausência de comprovação da regularidade exigida, o processo de pagamento poderá ser devolvido à contratada ou ao setor responsável para saneamento, reiniciando-se o prazo de pagamento após a regularização da pendência.
18.10. Nenhum pagamento será efetuado sem a regular liquidação da despesa, sem o atesto da fiscalização competente ou enquanto houver pendência imputável à contratada que impeça a comprovação da execução adequada dos serviços.
18.11. O pagamento não importará aceitação definitiva dos serviços executados, permanecendo a contratada responsável por vícios, defeitos, incorreções, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais, técnicas e demais responsabilidades previstas no contrato e na legislação aplicável.

19. [bookmark: o4gn9i1i1e7h]DA FISCALIZAÇÃO

19.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Município de Magé, por meio dos fiscais e/ou comissão de fiscalização formalmente designados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 3.635/2023, do contrato e deste Edital.
19.2. Compete à fiscalização verificar a execução da obra em conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Matriz de Riscos, normas técnicas aplicáveis, contrato e demais anexos do Edital.
19.3. No desempenho de suas atribuições, a fiscalização poderá solicitar à contratada, a qualquer tempo, informações, esclarecimentos, documentos, relatórios, registros fotográficos, diário de obras, ensaios, laudos, medições, composições e demais elementos necessários ao acompanhamento da execução contratual.
19.4. A fiscalização exercerá controle sobre o cumprimento das etapas previstas no cronograma físico-financeiro, especialmente quanto à quantidade, qualidade, prazo, segurança, conformidade técnica e regularidade dos serviços executados.
19.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a contratada da responsabilidade pela correta execução da obra, pela observância das normas técnicas e legais aplicáveis, pela boa técnica construtiva e pela reparação de vícios, defeitos ou desconformidades eventualmente constatados.
19.6. Verificada qualquer irregularidade, falha, atraso, desconformidade técnica ou descumprimento contratual, a fiscalização deverá registrar a ocorrência e adotar as providências cabíveis, inclusive notificação da contratada para correção, glosa de serviços, retenção de valores, comunicação ao gestor do contrato e instauração de procedimento para aplicação de sanções, quando cabível.
19.7. A contratada deverá permitir o livre acesso da fiscalização ao local da obra, ao canteiro, aos documentos técnicos, aos registros de execução e às informações necessárias ao acompanhamento do contrato.
19.8. A contratada deverá manter diário de obras atualizado, físico ou eletrônico, contendo o registro das atividades executadas, condições climáticas, ocorrências relevantes, efetivo de pessoal, equipamentos utilizados, visitas técnicas, determinações da fiscalização e demais informações pertinentes.
19.9. As medições somente serão aceitas quando os serviços correspondentes estiverem efetivamente executados, comprovados, conferidos e atestados pela fiscalização, observados os quantitativos contratados, os preços unitários, a memória de cálculo, o cronograma físico-financeiro e os demais documentos técnicos do contrato.
19.10. A fiscalização poderá rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com o contrato, Projeto Básico, Memorial Descritivo, normas técnicas ou determinações administrativas, cabendo à contratada refazê-los, corrigi-los ou substituí-los às suas expensas, sem prejuízo das sanções cabíveis.

20. DAS SANÇÕES

20.1. O licitante ou contratado que descumprir as obrigações assumidas neste Edital, em seus anexos, no contrato ou na legislação aplicável ficará sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e penal.
20.2. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021:
I — dar causa à inexecução parcial do contrato;
II — dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III — dar causa à inexecução total do contrato;
IV — deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V — não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI — não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII — ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII — apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX — fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X — comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI — praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII — praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
20.3. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS
20.3. Pela prática das infrações previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas ao licitante ou contratado, observados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções:
I — advertência;
II — multa;
III — impedimento de licitar e contratar;
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
20.4. A sanção de advertência poderá ser aplicada na hipótese de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
20.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses previstas nos incisos II a VII do art. 155 da referida Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
20.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada, nos termos do art. 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas nos incisos VIII a XII do art. 155 da referida Lei, bem como nas hipóteses dos incisos II a VII que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
20.7. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderão ser aplicadas as seguintes multas:
I — multa moratória, em razão de atraso injustificado na execução da obra, no cumprimento de etapa do cronograma físico-financeiro, na correção de serviços rejeitados ou no atendimento de determinação da fiscalização;
II — multa compensatória, em razão de inexecução parcial ou total do contrato, descumprimento de obrigação contratual ou execução do objeto em desconformidade com o Edital, Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, normas técnicas ou determinações da fiscalização.
20.8. O atraso injustificado na execução da obra ou no cumprimento de obrigação contratual sujeitará a contratada à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação em atraso ou da etapa inadimplida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido, na seguinte proporção:
I — 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
II — superados os 15 (quinze) dias corridos, 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º dia, limitada a aplicação da multa moratória ao período máximo de 30 (trinta) dias corridos.
20.9. O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, poderá caracterizar inexecução parcial ou total do contrato, conforme a extensão do inadimplemento, autorizando a adoção das medidas cabíveis, inclusive a extinção contratual e a aplicação das demais sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.
20.10. A execução de serviços em desconformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, normas técnicas ou determinações da fiscalização sujeitará a contratada à obrigação de corrigir, refazer ou substituir os serviços irregulares, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
20.11. A não correção, substituição ou regularização dos serviços no prazo fixado pela Administração caracterizará mora da contratada, sujeitando-a à multa prevista no item 20.8, contada a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estabelecido para saneamento da irregularidade.
20.12. Pela inexecução parcial do contrato, poderá ser aplicada multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
20.13. Pela inexecução total do contrato, poderá ser aplicada multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, sem prejuízo da extinção contratual, execução da garantia e aplicação das demais sanções cabíveis.
20.14. A aplicação das multas previstas neste Edital não impede a execução da garantia contratual, a extinção do contrato, a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, nem a apuração de perdas e danos eventualmente suportados pela Administração.
20.15. Caso a Administração suporte prejuízo superior ao valor das multas aplicadas ou da garantia contratual executada, poderá promover a apuração e cobrança do valor remanescente, mediante processo administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
[bookmark: _bl7kzoqkf2vz]20.16. Do procedimento sancionatório
20.16. A aplicação de sanções administrativas observará o devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.17. Na aplicação das sanções, serão considerados:
I — a natureza e a gravidade da infração cometida;
II — as peculiaridades do caso concreto;
III — as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV — os danos causados à Administração;
V — a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, quando aplicável.
20.18. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e observará as regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
20.19. As sanções aplicadas serão registradas nos cadastros competentes, quando cabível, observadas as normas aplicáveis.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

21.1. Os ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES deverão ser formalizados por meio de requerimento endereçado ao Agente de Contratação, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.
21.2. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo representante legal da empresa.
21.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
21.5. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal, no e-mail: licitacao.duvidas@mage.rj.gov.br ou pessoalmente na Superintendência de Licitações e Contratos no endereço Avenida Roncador, nº 125, Parque Azul, Magé/RJ, CEP: 25904-766 de segunda a sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas.
21.6. As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelo Agente de Contratação e disponibilizados aos interessados no Portal de Compras Públicas, no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame.
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

22. DA SUBCONTRATAÇÃO

22.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada pela Administração e limitada a 30% (trinta por cento) do valor total contratado.
22.2. É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como da parcela principal da contratação, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução, coordenação, qualidade, segurança, prazos e regularidade técnica da obra.
22.3. Para fins deste Edital, considera-se parcela principal do objeto a execução e o gerenciamento global da obra, incluindo a coordenação técnica dos serviços, a responsabilidade pela compatibilização das etapas, o cumprimento do cronograma físico-financeiro, a manutenção do responsável técnico e a interlocução com a fiscalização contratual.
22.4. A subcontratação de parcelas acessórias ou especializadas somente poderá ocorrer mediante solicitação formal da contratada, acompanhada da identificação da empresa subcontratada, comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal e técnica, quando pertinente, e justificativa da necessidade da subcontratação.
22.5. A subcontratação dependerá de aprovação prévia e expressa da Administração, por meio da fiscalização e/ou gestão do contrato, vedada a execução de serviços por empresa subcontratada antes da respectiva autorização.
22.6. Não será admitida a subcontratação das parcelas utilizadas pela contratada para comprovação da qualificação técnica exigida na licitação, salvo autorização expressa, motivada e excepcional da Administração, desde que preservada a responsabilidade integral da contratada e demonstrada a manutenção da capacidade técnica necessária à execução do objeto.
22.7. A subcontratação não transferirá à subcontratada qualquer responsabilidade perante o Município, permanecendo a contratada como única e integral responsável pela execução do contrato, inclusive quanto à qualidade dos serviços, cumprimento de prazos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais, de segurança do trabalho e demais encargos decorrentes da execução contratual.
22.8. A Administração poderá exigir a substituição da subcontratada quando verificar incapacidade técnica, irregularidade documental, descumprimento de normas legais ou contratuais, execução inadequada dos serviços ou qualquer fato que comprometa a regular execução do objeto.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. O licitante é responsável pela fidelidade, legitimidade, autenticidade e veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
23.2. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas poderá ensejar a desclassificação da proposta, a inabilitação do licitante, a extinção do contrato, se já celebrado, e a aplicação das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, observado o devido processo legal.
23.3. A ata da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico, observadas as funcionalidades da plataforma utilizada.
23.4. Todas as referências de horário constantes deste Edital, do aviso de licitação e da sessão pública observarão o horário de Brasília/DF.
23.5. É facultado ao Agente de Contratação, à equipe de apoio ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou da documentação de habilitação, salvo nas hipóteses admitidas pela legislação aplicável.
23.6. Os licitantes intimados a prestar esclarecimentos, apresentar documentos complementares ou atender diligências deverão fazê-lo no prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação da proposta, inabilitação ou adoção das demais providências cabíveis, conforme o caso.
23.7. O desatendimento de exigências meramente formais, que não comprometam a aferição da qualificação do licitante, a compreensão da proposta, a isonomia entre os participantes ou a segurança da contratação, não importará, por si só, no afastamento do licitante, desde que seja possível o saneamento ou o aproveitamento do ato.
23.8. As normas que disciplinam esta Concorrência Eletrônica serão interpretadas em favor da ampliação da competitividade, desde que não comprometam o interesse público, a isonomia, a finalidade da contratação, a seleção da proposta mais vantajosa e a segurança da execução contratual.
23.9. As decisões relativas ao presente processo licitatório serão comunicadas aos licitantes por meio do sistema eletrônico, por publicação oficial ou por outro meio idôneo que assegure ciência aos interessados, conforme o caso.
23.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação ou pela autoridade competente, conforme a fase do procedimento, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 3.635/2023, este Edital e as demais normas aplicáveis.
23.11. A presente licitação poderá ser adjudicada, homologada, revogada ou anulada pela autoridade competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.635/2023.
23.12. A participação do licitante nesta licitação implica aceitação plena e irretratável dos termos e condições estabelecidos neste Edital e em seus anexos.
23.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por tais despesas, independentemente da condução ou do resultado do certame.
23.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, observando-se que os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Administração, salvo disposição expressa em contrário.
23.15. Em caso de divergência meramente formal entre este Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições do Edital. Havendo divergência técnica, quantitativa, orçamentária ou relacionada à execução da obra, a questão deverá ser submetida ao Agente de Contratação e à área técnica competente para esclarecimento, preservada a integridade do Projeto Básico, da Planilha Orçamentária, do Memorial Descritivo, do Cronograma Físico-Financeiro, da Matriz de Riscos e dos demais documentos técnicos que compõem a contratação.
23.16. O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP e no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
23.17. A documentação apresentada para fins de habilitação pela licitante vencedora integrará os autos do processo licitatório.
23.18. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização da sessão pública na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, salvo comunicação em sentido diverso pelo Agente de Contratação.
23.19. Fica eleito o foro da Comarca de Magé/RJ para dirimir quaisquer questões judiciais decorrentes deste Edital, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

24. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:

[bookmark: _m6vobgv65mwc]ANEXO I – PROJETO BÁSICO
[bookmark: _p8z8h2u4ccqr]ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO IV –DECLARAÇÃO DE SUPERVINIÊNCIA
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 68, INCISO VI DA LEI FEDEAL 14.133/2021 E AO ART. 7º   CONSTITUIÇÃO FEDERAL
ANEXO VII - DECLARAÇÃO ME - EPP
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS
ANEXO IX - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA
ANEXO X – MATRIZ DE RISCOS


Magé-RJ, 27 de maio de 2026.


ANA CLAUDIA RODRIGUES SANTANA
Presidente da Comissão de Edital
Matrícula: T-5870


NATÁLIA MALHEIROS MARQUES
Membro
Matrícula: 365.737
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